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que esses dados não são disponibilizados no Portal  
da Transparência do SNS.  

Quanto às cirurgias programadas realizadas nos 
hospitais públicos, aumentaram de forma consistente, 
passando de 715 milhares em 2023 para 794 milhares 
em 2025, um crescimento de 11,0%. Ainda assim,  
o número de pessoas inscritas em lista de espera para 
cirurgia, no final do ano (dezembro), também cresceu 
(4,6%) e, mais preocupante, o número de pessoas 
a aguardar cirurgia há mais tempo do que o TMRG 
aumentou de 80 para 87 mil (+8,5%) entre 2023 e 2025, 
depois de ter diminuído para 75 mil em 2024.

As listas de espera para consultas e cirurgias 
persistem, como um problema sem fim à vista,  
e os tempos de espera recomendados continuam 
a ser sistematicamente ultrapassados, mesmo em 
situações graves e urgentes, como é o caso da doença 
oncológica.4 Em dezembro de 2025, dois terços (65,5%) 
das 8 874 pessoas a aguardar consulta de oncologia 
nos hospitais do SNS, já tinha ultrapassado o TMRG, 
assim como mais de um quinto (21,2%) das 8 215 
pessoas em lista de espera para cirurgia oncológica. 

Além disso, os ganhos de produção e eficácia 
alcançados em 2024 – o ano de arranque das  
primeiras medidas do Plano – esbateram‑se ou 
sofreram mesmo uma regressão em 2025, o que 
evidencia que as medidas implementadas não 
produziram efeitos duradouros. 

Estes dados revelam que o Plano não foi 
suficiente para produzir a transformação estrutural 
necessária para inverter as fragilidades do SNS. 

Mostram ainda que o SNS mantém dificuldades  
em dar uma resposta, adequada e em tempo útil,  
à crescente procura de uma população cada vez mais 
envelhecida, colocando em causa a concretização 
do direito à saúde, enquanto direito humano e 
constitucionalmente protegido. 

No entanto, as estatísticas oficiais do Ministério 
da Saúde e do SNS não incluem indicadores nacionais 
sobre satisfação dos utentes, humanização dos 
cuidados ou desigualdades no acesso. Por isso, 
continuamos sem saber em que medida os cuidados 
de saúde respondem às necessidades, preferências e 
expetativas das pessoas – individual e coletivamente. 
Também não sabemos se alguém está a ficar para  
trás – nem quem.

Esta invisibilidade não é neutra. Um SNS com 
melhor desempenho e centrado nas pessoas só pode 
ser alcançado se a perspetiva destas, em particular, 
as mais vulneráveis, informar os processos de tomada 
de decisão em saúde, tanto a nível individual, como 
a nível político e institucional. A urgência hoje é, 
portanto, alcançar mais participação pública para  
uma melhor saúde. 
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Primeiras Consultas de Especialidade e Cirurgias Programadas, 2023-2025 (milhares) 

Fonte: Portal da Transparência SNS
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Com o lançamento do Plano de Emergência e 
Transformação na Saúde1, no final de maio de 2024,  
o XXIV Governo Constitucional prometeu implementar 
medidas urgentes e prioritárias para garantir o acesso 
a cuidados de saúde ajustados às necessidades da 
população. Anunciado como “uma peça conjuntural 
e estratégica para a mudança estrutural da Saúde 
em Portugal”, o Plano pretendia dar resposta ao 
diagnóstico do estado da saúde em Portugal, feito 
um mês antes, no programa de governo. Para além da 
“injustiça evidente no acesso aos cuidados de saúde 
em Portugal, com desigualdades crescentes entre 
pobres e ricos, entre o litoral e o interior, entre zonas 
urbanas, suburbanas e rurais”, reconhecia‑se que  
“os tempos clinicamente recomendados para 
consultas e cirurgias são frequentemente ultrapassados 
em vários hospitais do Serviço Nacional de Saúde (SNS).2

Ancorado em cinco eixos estratégicos, o Plano 
definia resultados ambiciosos para a Resposta a 
Tempo e Horas: o fim das listas de espera de cirurgia 
oncológica, uma alteração radical das listas de espera 
para cirurgia e consulta no SNS e o cumprimento 
regular dos Tempos Máximos de Resposta Garantidos 
(TMRG) em todo o território nacional. 

Decorridos dois anos de implementação  
do Plano de Emergência e Transformação na Saúde,  
em maio de 2026, das 54 medidas inicialmente 
previstas, a esmagadora maioria (85,2%) estava 
concluída, cinco estavam em curso, apenas uma se 
encontrava por iniciar e duas tinham sido eliminadas. 
Apesar deste elevado grau de concretização,  
a perceção pública de degradação do SNS permanece 
uma realidade, confirmada pelos dados disponíveis  
no Portal da Transparência do SNS. 

As primeiras consultas de especialidade, 
realizadas no seguimento de um pedido do médico  
de família, aumentaram 9,3% entre 2023 e 2024,  
mas recuaram 1,3% em 2025. Por outro lado, cada vez 
menos primeiras consultas são realizadas em tempo 
adequado, isto é, dentro do TMRG estipulado por lei3. 
Entre 2023 e 2025, a proporção de primeiras consultas 
de especialidade realizadas dentro do TMRG diminuiu 
de 54,6% para 49,4%. Ou seja, em 2025, uma em cada 
duas pessoas aguardou pela sua consulta mais tempo 
do que o prazo máximo legal que os hospitais do SNS 
estão obrigados a cumprir. Desconhece‑se, no entanto, 
a evolução do número de pessoas inscritas em lista  
de espera para consultas de especialidade, uma vez  
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Destacam‑se a instalação e consolidação do Conselho Nacional de Saúde,  
o desenvolvimento de iniciativas participativas em áreas específicas da 
política do medicamento e da avaliação de tecnologias de saúde  
(através do projeto Incluir, do Infarmed), bem como diversos processos de 
consulta pública promovidos por organismos da administração da saúde. 
Mais recentemente, a elaboração do Plano Nacional de Saúde 2030,  
da responsabilidade da Direção‑Geral da Saúde, integrou vários momentos 
de auscultação de cidadãos, profissionais e organizações da sociedade civil. 
Estas experiências demonstraram que existe capacidade institucional para 
promover a participação e que os cidadãos estão disponíveis para contribuir 
para a melhoria das políticas públicas.

Estes avanços permanecem, contudo, insuficientes. A participação 
pública continua a depender, em grande medida, da iniciativa de 
organismos ou decisores específicos, não existindo mecanismos 
permanentes e estruturados que garantam o envolvimento sistemático  
dos cidadãos na governação da saúde. Como resultado, a participação 
mantém‑se frequentemente episódica, consultiva e com reduzido impacto 
nos processos efetivos de tomada de decisão2.

Esta conclusão é corroborada pelo Relatório sobre Participação Social 
em Saúde publicado pelo Conselho Nacional de Saúde em 20253.  
O relatório identifica progressos relevantes, mas conclui que persistem 
importantes limitações na forma como os cidadãos participam  
nas decisões em saúde. Entre os principais desafios identificados  
encontram‑se a fragmentação das iniciativas existentes, a ausência de 
mecanismos consistentes de participação, as dificuldades de representação 
de grupos mais vulneráveis e a limitada influência dos processos 
participativos nas decisões finais. O Conselho Nacional de Saúde defende, 
por isso, o reforço das condições institucionais para a participação pública 
e destaca a necessidade de concretizar os instrumentos legais já existentes 
nesta matéria.

O Plano de Emergência e Transformação da Saúde constitui um 
exemplo recente destas limitações. Embora tenha sido apresentado como 
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Num momento em que o SNS enfrenta dificuldades crescentes de acesso, 
escassez de profissionais e perda de confiança por parte de muitos cidadãos, 
torna‑se cada vez mais evidente a necessidade de recentrar as políticas de 
saúde nas pessoas e nas suas necessidades. Contudo, apesar de serem os 
principais destinatários das políticas públicas e os utilizadores dos serviços 
de saúde, os cidadãos continuam amplamente afastados dos processos 
de tomada de decisão que moldam a organização, o funcionamento e as 
prioridades do sistema de saúde e, em particular, do SNS.

A participação pública em saúde é hoje reconhecida internacional
‑mente como uma condição essencial para sistemas de saúde  
mais eficazes, equitativos e centrados nas pessoas. Em maio de 2024,  
a 77.ª Assembleia Mundial da Saúde da Organização Mundial de Saúde, 
aprovou a Resolução sobre Participação Social para a Cobertura Universal 
de Saúde, Saúde e Bem‑Estar1, reconhecendo a participação como uma 
função estratégica dos sistemas de saúde e apelando aos Estados para 
o desenvolvimento de mecanismos permanentes de envolvimento das 
pessoas, das comunidades e das organizações da sociedade civil nos 
processos de decisão. A mensagem é clara: não é possível construir  
sistemas de saúde mais próximos das necessidades da população  
sem garantir que os cidadãos participem na definição e implementação  
das políticas que os afetam.

Em Portugal, esta realidade assume particular relevância.  
O agravamento das dificuldades de acesso aos cuidados de saúde  
afasta‑nos da concretização efetiva do direito à proteção da saúde, 
constitucionalmente consagrado. As consequências fazem‑se sentir 
sobretudo entre os grupos mais vulneráveis, incluindo pessoas com doença, 
pessoas mais velhas, mulheres grávidas, cuidadores e famílias. Apesar de 
serem frequentemente as mais afetadas pelas insuficiências do sistema, 
continuam a ter reduzidas oportunidades de participar nas decisões que 
influenciam diretamente os seus cuidados de saúde.

Ao longo da última década foram dados alguns passos importantes  
no sentido de promover o envolvimento dos cidadãos na saúde.  
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na elaboração, implementação e avaliação das políticas públicas de saúde 
e reforçar o envolvimento e a confiança dos utentes na governação das 
instituições do SNS, conferindo maior transparência aos processos de 
organização, gestão e tomada de decisão na Saúde.

A regulamentação da Carta deverá ser acompanhada pela criação  
de mecanismos permanentes de participação a nível nacional, regional  
e local, assegurando a representação de cidadãos, associações de doentes, 
cuidadores e comunidades. Deverá igualmente promover a capacitação  
dos diferentes intervenientes, garantir o acesso a informação compreensível 
e transparente e prever mecanismos de monitorização e avaliação do 
impacto dos processos participativos.

A implementação desta medida contribuirá simultaneamente para 
reforçar a legitimidade democrática das decisões em saúde e para melhorar 
a sua qualidade. A experiência internacional demonstra que políticas 
desenhadas com o contributo dos cidadãos tendem a responder melhor  
às necessidades da população, a gerar maior confiança nas instituições  
e a produzir melhores resultados em saúde.5 6 

Finalmente, a regulamentação da Carta para a Participação Pública  
em Saúde constitui uma reforma particularmente exequível. A sua 
aprovação parlamentar, em 2019, contou com o voto favorável da quase 
totalidade dos grupos parlamentares, incluindo o do PSD, atualmente 
responsável pela condução da política governativa. Não existem, portanto, 
razões de natureza ideológica ou obstáculos normativos que justifiquem  
a manutenção do atual vazio regulamentar. Pelo contrário, existe um 
mandato político claro, expresso pelo próprio legislador, para promover  
o envolvimento dos cidadãos na governação da saúde. 

Num contexto em que o Governo afirma querer recentrar o SNS 
nas pessoas e nas suas necessidades, a concretização da Carta para a 
Participação Pública em Saúde surge como uma das medidas mais 
coerentes, consensuais e facilmente executáveis para aproximar as políticas 
de saúde daqueles a quem se destinam. Mais do que criar instrumentos ou 
novas estruturas, trata‑se de cumprir uma lei já aprovada e de transformar 
um compromisso político assumido pelo Parlamento numa realidade efetiva 
para os cidadãos.
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4	 Lei n.º 108/2019, de 9 de setembro. 
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6	 World Health Organization (2024). 
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to health system governance:  
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a principal resposta política aos desafios do SNS, não é conhecido qualquer 
processo estruturado de participação dos utentes, das pessoas com doença 
ou das famílias e dos cuidadores. Apesar de serem os principais destinatários 
das medidas do Plano de Emergência e Transformação na Saúde, o seu 
envolvimento reduziu‑se à auscultação de algumas associações, sem que 
seja conhecido o seu contributo concreto, nem em que medida as suas 
perspetivas foram contempladas no documento final. Ausentes da Comissão 
que elaborou o Plano, continuam também ausentes do Grupo de Trabalho 
responsável pelo acompanhamento e seguimento da implementação 
das medidas previstas, o que reflete a desvalorização persistente do 
conhecimento experiencial das pessoas que mais utilizam os cuidados 
de saúde. Assim, mais uma vez, as pessoas diretamente afetadas pelos 
problemas que o Plano procurava resolver permaneceram ausentes da 
construção das soluções propostas.

Paradoxalmente, Portugal dispõe já de um enquadramento legal 
destinado precisamente a responder a este desafio. Em 2019, foi aprovada a 
Carta para a Participação Pública em Saúde, consagrada na Lei n.º 108/2019, 
de 9 de setembro4, que estabelece objetivos, princípios e mecanismos 
destinados a promover o envolvimento dos cidadãos na definição, 
implementação e avaliação das políticas de saúde. A Carta representa um 
marco importante na afirmação da participação como princípio estruturante 
da governação – e da governança – na saúde. No entanto, mais de seis anos 
após a sua aprovação, permanece por regulamentar.

A ausência de regulamentação constitui, hoje, um dos principais 
obstáculos ao desenvolvimento de uma cultura efetiva de participação 
pública em saúde. Sem regras claras, responsabilidades definidas e 
mecanismos permanentes de envolvimento, a participação continua 
dependente da vontade circunstancial dos decisores e das instituições.  
O resultado é um sistema que continua frequentemente a decidir sobre  
as pessoas, sem decidir com as pessoas.

Neste contexto, propõe‑se que o Governo assuma como prioridade  
a regulamentação e implementação da Carta para a Participação Pública 
em Saúde. Esta medida permitiria operacionalizar os direitos e mecanismos 
previstos na lei, criar procedimentos claros para a participação dos cidadãos 
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